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Passivo e patrimônio líquido Nota30/06/201730/06/2016
Circulante
Carteira de Câmbio 7 27.077 19.351
Obrigações sociais e estatutárias 14 205 41
Obrigações fiscais e previdenciárias 15 1.497 2.062
Outras obrigações - diversas 16 13.567 12.227

42.346 33.681
Patrimônio líquido 17
Capital Social 9.000 9.000
Reservas de Lucros 7.704 4.269
Ajuste de Avaliação Patrimonial (1) -

16.703 13.269
Total do passivo e patrimônio líquido 59.049 46.950

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 30 de Junho de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Balanços patrimoniais em 30 de Junho de 2017 e 2016
(Em milhares de reais)

Demonstrações do resultado em 30 de Junho de 2017 e 2016
(Valores expressos em milhares de reais, exceto o lucro por quotas)

Ativo Nota30/06/201730/06/2016
Circulante
Disponibilidades 4 17.782 15.137
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 5 12.173 12.517
Título e Valores Mobiliários 6 1.070 -
Carteira de Câmbio 7 24.439 16.521
Rendas a Receber 8 647 728
(-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 8 (15) (77)
Outros créditos - diversos 9 1.078 777
Despesas Antecipadas 10 351 167

57.525 45.770
Permanente
Investimento 11 380 278
Imobilizado de Uso 12 657 669
Intangível 13 487 233

1.524 1.180
Total do ativo 59.049 46.950

Nota30/06/2017 30/06/2016
Resultado da intermediação financeira (Reclassificado)
Resultado de Operações de câmbio 19 37.994 33.259
Resultado de operações com
 titulos e valores mobiliarios 5 723 620
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 8 6 (13)

Resultado bruto da
 intermediação financeira 38.723 33.866
Outras receitas/despesas operacionais
Receitas de Prestação de Serviços 2.843 3.809
Despesas de pessoal 20 (6.106) (4.394)
Outras despesas administrativas 21 (13.663) (10.937)
Despesas tributárias 22 (2.276) (2.045)
Resultado de participação em controladas 11 852 784
Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas 23 (17.831) (17.804)

Resultado Operacional 2.542 3.279
Resultado não operacional 33 -
Resultado antes da tributação sobre
 o lucro e participações no resultado 24 2.575 3.279
Provisão para Imposto de renda 24 (422) (578)
Provisão para Contribuição social 24 (348) (474)
Imposto de renda - Diferido 24 77 -
Contribuição social - Diferido 24 62 -
Participações nos lucros e resultados (129) -

Lucro líquido do semestre 1.815 2.227
Juros sobre Capital Próprio (551) (297)
Lucro por quota:
Quantidade de quotas 9.000 9.000
Lucro liquido por quotas 0,20 0,25

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa em 30 de Junho de 2017 e 2016
(Em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 30/06/2017 30/06/2016
Lucro líquido do semestre 1.815 2.227

Ajustes para reconciliar o lucro
 ao caixa líquido:
Equivalência patrimonial 11 (852) (784)
Depreciações e amortizações 195 162
Provisão para Créditos de
 Liquidação Duvidosa (PECLD) (6) 13
Ganho de Capital (33) 261
Outros (19) -

Variação de ativos e passivos operacionais
Títulos e valores mobiliários (68) -
Disponibilidades em moedas estrangeiras (7.285) (4.096)
Outros créditos (12.452) (4.175)
Outros valores e bens (195) 30
Outras obrigações 17.127 10.504
Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades operacionais (1.773) 4.142

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Pagamento pela aquisição de ativos permanentes (327) (113)
Dividendos recebidos 11 1.284 980
Recebimento pela venda do Imobilizado 89 -
Caixa líquido gerado pelas atividades
 de investimento 1.046 867
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Juros sobre capital próprio pagos (551) (297)
Dividendos pagos 17 - (498)

Caixa líquido aplicado nas atividades
 de financiamento (551) (795)
Aumento (diminuição) no caixa e
 equivalentes de caixa (1.278) 4.214
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do semestre 14.034 10.435
Caixa e equivalentes de caixa  no final do semestre 3 12.756 14.649

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis em 30 de Junho de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)
1. Contexto operacional. A B&T Associados Corretora de Câmbio Ltda., (“Corre-
tora”) autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, tem por objetivo social 
a intermediação em operações de câmbio e atuação no mercado de câmbio de ta-
xas flutuantes, de acordo com as normas legais e regulamentares vigentes. 2. Ela-
boração e apresentação das demonstrações contábeis. 2.1. Base de elabora-
ção. As demonstrações contábeis da Corretora são de responsabilidades da 
Administração e foram preparadas de acordo com as diretrizes das Leis no. 
4.595/64 (lei do Sistema Financeiro Nacional) e 6.404/76 (Lei das Sociedades por 
Ações) com as alterações introduzidas pelas Leis no. 11.638/07 e 11.941/09, para 
contabilização das operações, associadas as normas e instruções do Conselho 
Monetário Nacional (CMN) e do  Banco Central do Brasil (BACEN),  apresentadas 
em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional - COSIF. A fim de adequar-se às normas internacionais de contabilidade, 
o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu normas e suas respectivas 
interpretações, as quais serão aplicáveis às instituições financeiras apenas quando 
aprovadas pelo BACEN. Os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo BACEN 
são: • Resolução CMN nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos (CPC 
01); • Resolução CMN nº 3.604/88 - Demonstração dos Fluxos de Caixa (CPC 03); 
• Resolução CMN nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas (CPC 05); • 
Resolução CMN nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes (CPC 25); • Resolução CMN nº 3.793/11 - Eventos Subsequentes (CPC 24); 
• Resolução CMN nº 3.989/11 - Pagamentos Baseados em Ações (CPC 10); • Re-
solução CMN nº 4.007/11 - Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retifi-
cação de Erro (CPC 23); • Resolução nº 4.114/12 - Pronunciamento conceitual bá-
sico (R1) emitido pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC), aplicável onde 
não conflitar com as normas emitidas pelo Conselho Monetário Nacional ou pelo 
Banco Central do Brasil - BACEN; • Resolução nº 4424/15 - Benefícios a Emprega-
dos (CPC 33 R1); • Resolução nº 4524/16 - Efeitos das mudanças nas taxas de 
câmbio e conversão de demonstrações contábeis (CPC 02 R2); • Resolução 
4534/16 - Ativo Intangível (CPC 04 R1); • Resolução 4535/16 - Ativo Imobilizado 
(CPC 27). Até a presente data, não é possível estimar quando os demais pronun-
ciamentos contábeis do CPC serão aprovados pelo BACEN. 2.2. Estimativas con-
tábeis. Na preparação das demonstrações contábeis são adotadas premissas 
para o reconhecimento das estimativas para registro de certos ativos, passivos e 
outras operações como, por exemplo: depreciação do ativo imobilizado de uso e 
provisão para contingências. Os resultados a serem apurados quando da concreti-
zação dos fatos que resultaram no reconhecimento destas estimativas, poderão 
ser diferentes dos valores reconhecidos nas presentes demonstrações. As de-
monstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Corretora com ata de 
reunião realizada pelos sócios em 25 de Agosto de 2017. 2.3. Descrição das prin-
cipais práticas contábeis aplicadas na elaboração destas demonstrações 
contábeis. a) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis 
são apresentadas em reais (R$mil), que é a moeda funcional e de apresentação da 
Corretora. b) Caixa e equivalentes de caixa. As demonstrações dos fluxos de 
caixa são preparadas e apresentadas de acordo com a Resolução CMN nº 
3.604/08, sendo caixa e equivalentes de caixa os saldos de disponibilidades e apli-
cações interfinanceiras de liquidez imediatamente conversíveis ou com prazo origi-
nal igual ou inferior a 90 dias. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez. Regis-
tradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. d) 
Títulos e valores mobiliários. Os títulos e valores mobiliários são avaliados e 
classificados de acordo com os critérios estabelecidos pela Circular BACEN nº 
3.068/01, nas seguintes categorias: i. Títulos para negociação - títulos adquiridos 
com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São ajustados pelo 
seu valor de mercado em contrapartida ao resultado do período. ii. Títulos disponí-
veis para venda - títulos que não se enquadrem para negociação nem como manti-
dos até o vencimento. São ajustados pelo seu valor de mercado em contrapartida 
à conta destacada do Patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, iii. Títu-
los mantidos até o vencimento - títulos adquiridos com a intenção e capacidade fi-
nanceira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São registrados pelo 
custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao re-
sultado do período. Nesta categoria, os títulos não são ajustados ao seu valor de 
mercado. Para os títulos reclassificados para esta categoria, o ajuste de marcação 
a mercado é incorporado ao custo, sendo contabilizados pelo custo amortizado, 
usando o método da taxa de juros efetiva. e) Rendas a receber. Registradas inicial-
mente pelo valor nominal dos títulos, os quais estão sujeitos ao ajuste a valor pre-
sente. A Corretora considera cada transação no cálculo desse montante, registran-
do, quando relevante, a crédito nesse grupo de contas em contrapartida à rubrica 
“Receita de Prestação de Serviços”, no resultado. A provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa é constituída com base na análise dos riscos de realização dos 
créditos a receber, em montante considerado pela Administração como suficiente 
para cobrir eventuais perdas. f) Investimento. O investimento é avaliado pelo mé-
todo de equivalência patrimonial, segundo o qual a participação proporcional nos 
lucros ou prejuízos dessa empresa é reconhecida na demonstração do resultado. 
g) Imobilizado de uso e intangível. É registrado pelo custo de aquisição ou forma-
ção, deduzido das respectivas depreciações e amortizações acumuladas. As de-
preciações e amortizações são computadas pelo método linear, de acordo com as 
taxas informadas nas Notas Explicativas 12 e 13. h) Redução ao valor recuperá-
vel de ativos. Em obediência ao CPC 01 (R1) a Corretora avaliou a existência de 
alguma indicação de que seus principais ativos pudessem ter sofrido desvaloriza-
ção. As avaliações resultaram, em sua maioria, em valores líquidos de venda maio-
res do que seus valores contábeis. Desta forma, nenhuma provisão para desvalo-
rização foi reconhecida em 30 de Junho de 2017 e 2016. i) Outros ativos e 
passivos circulantes. São demonstrados pelos valores de realização e/ou exigi-
bilidade, incluindo os rendimentos e encargos incorridos até a data do balanço, 
calculados “pro rata” dia e, quando aplicável, o efeito dos ajustes para reduzir o 
custo de ativos ao seu valor de mercado ou de realização. Os saldos realizáveis e 
exigíveis em até 12 meses são classificados no ativo e passivo circulantes respec-
tivamente. j) Provisões. São reconhecidas para obrigações presentes (legal ou 
construtiva) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os 
valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido 
como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as in-
certezas relativos à obrigação. k) Provisão para Imposto de Renda e Contribui-
ção Social. A provisão para Imposto de Renda é constituída à alíquota de 15% do 
lucro tributável, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro anual excedente a 
R$240. No período compreendido entre 1º de setembro de 2015 e 31 de dezembro 
de 2018, a alíquota da contribuição social sobre o lucro líquido (CSSL) foi majorada 
em 5% passando para a 20% para às pessoas jurídicas referidas nos incisos I a VII 
e X do §1º do art. 1º da Lei Complementar 105/2001 (instituições financeiras), con-
forme previsto na MP 675/2015, convertida com alterações na Lei 13.169/2015. O 
efeito do imposto de renda diferido ativo sobre as diferenças temporárias entre os 
registros contábeis e fiscais e sobre a expectativa dos benefícios futuros sobre o 
saldo dos prejuízos fiscais e das bases negativas da contribuição social é registra-
do somente quando existe segurança suficiente sobre a sua realização, através de 
estudos técnicos e análises realizados pela administração. l) Operações de Câm-
bio. São demonstradas pelos valores de realização, incluindo os rendimentos (em 
base “pro-rata die”), as variações cambiais auferidas, e provisão para perdas 
(quando aplicável). m) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais. As 
práticas contábeis para registro, mensuração e divulgação de ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais estão consubstanciadas na Resolução BACEN 
nº 3.535/08, sendo estas as seguintes: • Ativos contingentes: são reconhecidos 
somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em 
julgado. Os ativos contingentes com êxito provável são apenas divulgados em nota 
explicativa; • Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas forem 
avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com su-
ficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis 
são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados 
como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e • Obrigações 
legais: são registradas como exigível independente da avaliação sobre as proba-
bilidades de êxito. n) Direitos e obrigações. Os direitos e as obrigações sujeitos à 
variação monetária estão demonstrados pelos seus valores atualizados. o) Apura-
ção do resultado. As receitas e despesas são registradas de acordo com o regime 
de competência que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na 
apuração dos resultados dos períodos que ocorrerem, sempre simultaneamente 

quando se correlacionarem, independentemente do pagamento ou recebimento. 
As operações com taxas pré-fixadas são registradas pelo valor de resgate e as re-
ceitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresentadas em conta 
redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza fi-
nanceira são contabilizadas pelo critério “pro-rata” dia e calculadas com base no 
método exponencial. p) Resultado financeiro. Representa os juros sobre aplica-
ções em títulos públicos, remunerados pela taxa oficial, que são reconhecidos nos 
resultados do exercício pelo regime de competência. q) Juros sobre capital pró-
prio. A Corretora utiliza o benefício fiscal da distribuição de lucros na forma de juros 
sobre o capital próprio, como permitido por lei. Os juros são contabilizados de acor-
do com as disposições contidas na Lei nº 9.249/95, para efeito de dedutibilidade, 
limitados à variação “pro rata die” das taxas de juros de longo prazo - TJLP. r) Re-
classificação de saldos comparativos. As demonstrações contábeis de 30 de 
Junho 2016, apresentadas para fins de comparação, foram reclassificadas, para 
adequações as políticas contábeis de acordo com a interpretação das origens das 
despesas. 30 de junho de 2016

Demonstração do resultado (i)
Apre-

sentado Ajuste
Reclas-
sificado

Outras receitas (despesas) operacionais
Outras despesas administrativas (28.800) 17.863 (10.937)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 59 (17.863) (17.804)
(i) Para melhor comparabilidade, foram realizadas reclassificações de despesas ad-
ministrativas para despesas operacionais, vide nota explicativa nº 23.
3. Caixa e equivalentes de caixa 30/06/2017 30/06/2016
Disponibilidade em moeda local 256 786
Depósitos Bancários 327 1.346
Aplicações interfinanceiras de liquidez 12.173 12.517

12.756 14.649
4. Disponibilidades 30/06/2017 30/06/2016
Disponibilidades em moeda local 256 786
Depósitos bancários 327 1.346
Disponibilidades em moedas estrangeiras 17.199 13.005

17.782 15.137
5. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 30/06/2017 30/06/2016
Aplicações em Depósitos de poupança - 1
Posição bancada - LFT 12.173 12.516

12.173 12.517
As aplicações em títulos públicos da Corretora possuem liquidez diária (operações 
compromissadas), cujos valores são regulados pelo Governo Federal. No semestre 
findo em 30 de Junho de 2017 e 2016, a Corretora auferiu resultado com aplicações 
interfinanceiras de liquidez no montante de R$723 e R$ 620, respectivamente. 
6. Títulos e valores mobiliários. 
a) Composição da carteira de títulos e valores mobiliários

30 de junho de 2017

Títulos disponíveis para venda Vencimento
Quanti-

dade
Valor de 

Custo
Valor de 

Mercado
Letras Financeiras do Tesouro - LFTs 01/09/2022 120 1.003 1.070
O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários foram apurados com base em 
preços e taxas praticados nas datas dos balanços, divulgados pela Associação Bra-
sileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA e encon-
travam-se custodiados em conta própria no Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia (Selic).
7. Carteira de Câmbio 30/06/2017 30/06/2016
Ativo
Câmbio comprado a liquidar 5.216 3.600
Direitos sobre venda de câmbio 21.988 15.878
(-) Adiantamentos em moeda nacional recebidos (2.765) (2.957)

24.439 16.521
Passivo
Câmbio vendido a liquidar 21.848 15.740
Obrigação por compra de câmbio 5.229 3.611

27.077 19.351
8. Rendas a receber 30/06/2017 30/06/2016
Contas a receber 647 728

647 728
A composição das rendas a receber, por vencimento é como segue:

30/06/2017 30/06/2016
A vencer 539 563
Vencidos até 60 dias 93 65
Vencidos de 61 dias a 90 dias - 5
Vencidos de 91 dias a 120 dias - 1
Vencidos de 121 dias a 180 dias - 17
Vencidos acima de 181 dias 15 77

647 728
A Corretora constitui provisão para créditos de liquidação duvidosa para títulos venci-
dos há mais de 180 dias, uma vez que, com base na análise dos riscos de realização 
dos créditos a receber, a Administração considera suficiente para cobrir eventuais 
perdas. Movimentação da Provisão Estimada para Crédito de Liquidação Duvidosa 
(PECLD):

30/06/2017 30/06/2016
Saldo início do semestre 60 69
Baixas (39) (5)
Reversões (7) -
Adições 1 13
Saldo final do semestre 15 77

Para determinar a recuperação das rendas a receber, a Corretora considera qual-
quer mudança na qualidade de crédito do cliente, da data da operação até o final do 
semestre de competência.
9. Outros créditos - diversos 30/06/2017 30/06/2016
Adiantamentos e antecipações salariais 201 182
Adiantamentos a fornecedores 27 11
Deposito Judicial 367 129
Caução e Valores em Garantia 122 156
Impostos e contribuições a recuperar 346 39
Devedores diversos 15 260

1.078 777
10. Despesas Antecipadas 30/06/2017 30/06/2016
Vale refeição 114 84
IPTU 32 35
Seguros 18 10
Despesas Financeiras a apropriar 2 11
Software a apropriar 28 15
Aluguel a apropriar 157 -
Material Estoque - 12

351 167
11. Investimento. O saldo do investimento é composto conforme segue: 
B&T Consultoria e Serviços LTDA 30/06/2017 30/06/2016
Informações relevantes
Capital total 98% 98%
Capital social 5 5
Total do ativo 484 357
Patrimônio líquido 387 284
Resultado do periodo 869 800
Evolução dos investimentos
No inicio do periodo 812 473
Dividendos distribuídos (1.284) (980)
Resultado de equivalência patrimonial 852 784
Outros Investimentos - 1
No fim do periodo 380 278

12. Imobilizado de uso Depreciação 
acumulada

30/06/201730/06/2016
% Custo Líquido Líquido

Instalações 10 9 - 9 -
Móveis e equip. de uso 10 492 (202) 290 250
Sistema de Comunicação 20 125 (75) 50 45
Sistema de processamento
 de dados 20 773 (516) 257 258
Veículos 20 83 (32) 51 116

1.482 (825) 657 669
13. Intangível Amortização 

acumulada
30/06/201730/06/2016

% Custo Líquido Líquido
Gastos em imóveis
 de terceiros 33 903 (603) 300 99
Gastos com aquisição
 de software 20 226 (97) 129 134
Gastos com cessão
 de direito - RJ 20 65 (7) 58 -

1.194 (707) 487 233
14. Obrigações sociais e estatutárias 30/06/2017 30/06/2016
Juros sobre capital próprio 76 41
PLR - Empregados 129 -

205 41
15. Obrigações fiscais e previdenciárias 30/06/2017 30/06/2016
Provisão para imposto de renda
 e contribuição social sobre lucro - 281
Impostos a recolher de terceiros 75 123
Impostos e contribuições sobre salários 291 258
COFINS a recolher 257 294
IOF s/ compra e venda 647 999
Outras obrigações fiscais e previdenciárias 227 107

1.497 2.062
16. Outras obrigações - Diversas 30/06/2017 30/06/2016
Provisão para pagamentos a efetuar (a) 4.779 5.010
Credores diversos - País (b) 8.407 7.206
Provisões de Passivos Contingentes (c) 381 11

13.567 12.227
a) Provisão de férias, 13º salário e das contas a pagar de despesas administra-
tivas; b) Transferência em curso de moeda e depósito de garantia de postos. c) 
Provisões relacionadas a CSLL foram reclassificadas em 2017 por emissão da 
carta circular nº 3782 do Bacen. 17. Patrimônio líquido. 17.1. Capital social. O 
Capital Social é de R$9.000 (nove milhões de reais), totalmente subscrito e inte-
gralizado, representados por 9.000.000 quotas com valor unitário de R$1,00 cada. 
17.2. Dividendos. O Contrato Social vigente da Corretora, após a deliberação 
dos sócios, prevê a distribuição anual de dividendos do lucro líquido apurado no 
exercício social. Adicionalmente, também é previsto a distribuição de dividendos 
intermediários. No 1º semestre de 2017 a Corretora não distribuiu dividendos aos 
sócios, (R$498 em 2016). 17.3. Reserva de lucros. As reservas de lucros são 
as contas de reservas constituídas pela apropriação de lucros da Corretora, para 
atender a várias finalidades, sendo sua constituição efetivada por proposta dos 
órgãos da Administração. Em 30 de Junho de 2017 a Corretora constituiu R$1.245 
(R$1.432 em 2016) na reserva de lucros. 18. Contingências. A Corretora é ré em 
processos de natureza fiscal e processos administrativos no Banco Central que 
totalizam R$5.439, em 30 de Junho de 2017 (R$3.510 em 2016), para os quais 
foram apresentadas as defesas na esfera administrativa. As contingências foram 
avaliadas pelos advogados com probabilidade de perda possível, não são reco-
nhecidas contabilmente.

30/06/2017 30/06/2016
Processos Cíveis 102 94
Processos Fiscais 303 -
Processos Administrativos 5.034 3.416

5.439 3.510
A Corretora a partir de Setembro de 2015 discute judicialmente a lei que aumentou a 
alíquota de CSSL das empresas financeiras e seguradoras para 20%. Por conta dis-
so tem recolhido judicialmente o valor da diferença da majoração da alíquota de 5% 
cujo montante na conta de depósitos judiciais em 30 de Junho de 2017 acumulava 
R$367 (R$129 em 2016).
Passivos Contingentes 30/06/2017 30/06/2016

Fiscais Cíveis Total Total
Saldo no ínico do semestre 279 11 290 -
Constituições/Reversões 88 3 91 11
Saldo no final do semestre 367 14 381 11
Depósito Judicial 30/06/2017 30/06/2016

Fiscais Cíveis Total Total
Saldo no ínico do semestre 277 - 277 25
Constituições/Reversões 90 - 90 104
Saldo no final do semestre 367 - 367 129
19. Resultado de operações de câmbio. O Resultado de Câmbio é originado das 
operações de compra e venda de moedas estrangeiras, sendo as receitas e despe-
sas contabilizadas pelo regime de competência.

30/06/2017 30/06/2016
Rendas de operações de câmbio 39.380 34.644
Despesas de operações de câmbio (1.386) (1.385)

37.994 33.259
20. Despesa de pessoal. Os Administradores da Instituição são remunerados por 
meio de pró-labore, registrado na Rubrica “Despesas de Honorários” no Grupo de 
“Despesas de pessoal”. Aos empregados são concedidos benefícios de curto prazo, 
tais como contribuições para a seguridade social e benefícios não monetários como 
assistência médica, vale alimentação e refeição.

30/06/2017 30/06/2016
Proventos 2.465 2.184
Benefícios 1.335 1.101
Encargos sociais 1.105 817
Honorários 1.148 234
Remuneração de estagiários 52 56
Treinamento 1 2

6.106 4.394
21. Outras despesas administrativas 30/06/2017 30/06/2016
Serviços Prestados Pessoa Jurídica - RJ e SP 8.122 7.540
Processamento de dados 990 869
Aluguéis (*) 1.973 459
Serviços do sistema financeiro 362 293
Comunicações 301 272
Serviços técnicos especializados 189 336
Amortização e depreciação 195 164
Material 49 26
Viagens no país 65 44
Promoções e relações públicas 32 26
Propaganda e publicidade 96 242
Despesa de Manutenção e Conservação de Bens 103 36
Despesa de Transporte 261 204
Outros 925 426

13.663 10.937
(*) A partir de 1 de dezembro de 2016 a Corretora iniciou operações com lojas pró-
prias de câmbio turismo nos estados do RJ, PE, DF, AL, ES e PB. A abertura das 
obrigações assumidas sobre os contratos de aluguéis das lojas está descrita na nota 
explicativa nº 26.
22. Despesas Tributárias 30/06/2017 30/06/2016
Imposto sobre serviços de Qualquer Natureza - ISS 238 250
Contribuição ao Cofins 1.669 1.512
Contribuição PIS/PASEP 271 246
Outras 98 37

2.276 2.045
23. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 30/06/2017 30/06/2016
Reversão de créditos de liquidação duvidosa 212 1
Outras receitas operacionais 691 121

903 122
Despesas de multas e juros 54 12
Outras despesas operacionais 84 51
Despesas de Provisões Passivas 3 -
Comissão de Postos 18.593 17.863
Total de outras despesas 18.734 17.926

(17.831) (17.804)

Nota Capital social Aumento de Capital Reserva de Lucros Ajuste de Valor Patrimonial Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro 2015 9.000 - 2.837 - - 11.837
Lucro Líquido do semestre - - - - 2.227 2.227
Distribuição de Lucros intermediários - - - - (498) (498)
Juros sobre Capital Próprio - - - - (297) (297)
Constituição de reserva de lucro 17 - - 1.432 - (1.432) -
Saldos em 30 de Junho de 2016 9.000 - 4.269 - - 13.269
Saldos em 31 de Dezembro 2016 9.000 - 6.459 8 - 15.467
Lucro Líquido do semestre - - - - 1.815 1.815
Juros sobre Capital Próprio - - - - (551) (551)
Constituição de reserva de lucro 17 - - 1.245 - (1.245) -
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - (9) - (9)
Outros - - - - (19) (19)
Saldos em 30 de Junho de 2017 9.000 - 7.704 (1) - 16.703

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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24. Imposto de Renda e Contribuição Social 30/06/2017 30/06/2016
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Lucro antes do imposto de renda
 e contribuição social 2.575 2.575 3.279 3.279
Juros sobre capital próprio (551) (551) (297) (297)
Participação nos lucros (empregados) (129) (129) - -
Lucro antes do imposto de renda
e contribuição social - Ajustado 1.895 1.895 2.982 2.982
Adições:
Provisão para Participação nos Lucros 129 129 - -
Outras Despesas/Provisões indedutíveis 1.357 1.357 778 778
Total das adições 1.486 1.486 778 778
Exclusões:
Resultado de Equivalência Patrimonial (852) (852) (784) (784)
Despesa de Exercício Anterior (19) (19) - -
Reversão de provisões (768) (768) (604) (604)
Total das exclusões (1.639) (1.639) (1.388) (1.388)
Base do imposto de renda e contribuição social 1.742 1.742 2.373 2.373
IRPJ/CSLL (424) (348) (581) (474)
Dedução de incentivos fiscais 2 - 4 -
Despesa Imposto de renda
 e contribuição social (422) (348) (578) (474)
Adições Temporárias
Provisão para Participação nos Lucros¹ 129 129 - -
Provisão para Comissões 180 180 - -
IRPJ/CSLL Diferido no exercício² 77 62 - -
Exclusões (Reversões das Adições
 Temporárias de Ex. Anterior)
Pagamento/Reversão PLR exercício anterior (612) (612) - -
Reversão IRPJ/CSLL Diferido Exercício Anterior (153) (122) - -
Total Imposto de Renda e Contribuição Social (269) (226) - -
(1) O valor provisionado para pagamento de participação nos lucros aos funcionários 
terá efeito fiscal no semestre seguinte, quando haverá seu pagamento ou 
reversão. 
(2) Os créditos tributários foram constituídos considerando a elevação da alí-
quota de contribuição social (20%), determinada pela Lei n° 13.169/15
25. Remuneração dos administradores. Quadro de remuneração dos adminis-
tradores. A seguir, o quadro de remuneração de administradores, incluindo todos os 
benefícios aos administradores:
Pessoal-chave da Administração
Membros da Diretoria 30/06/2017 30/06/2016
Honorários 1.148 234
Dividendos - 498

1.148 732
A Corretora não possui benefícios de longo prazo, pós-emprego, de rescisão de con-
trato de trabalho ou remuneração baseada em ações e nenhum saldo pendente com 
o pessoal-chave da administração. 26. Compromissos. Contratos de aluguel. A 
Corretora realiza suas atividades operacionais em imóveis alugados. Os contratos 
de locação possuem cláusulas de correção anuais, corrigidas pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (INPC). Segue abaixo a projeção anual de pagamentos 
para os próximos exercícios, considerando a vigência dos contratos em aberto:

Pagamentos
Ano RJ SP PE DF AL ES PB
2017 223 210 578 154 25 50 23
2018 450 315 1.009 307 50 99 45
2019 450 - 973 307 50 99 45
2020 400 - 981 307 50 99 45
2021 98 - 958 154 46 8 45
2022 - - 388 - - - 23

27. Limites operacionais. O Patrimônio de Referência Exigido (PRE), obtido de 
acordo com a legislação em vigor, está demonstrado a seguir:

30/06/2017
Patrimonio Liquido Contábil 16.703
Patrimônio de referência 15.965
Ajuste Prudencial PR 768
Risco de crédito (RWAcpad) 431
Risco de mercado (RWAcam) 237
Risco operacional (RWAopad) 11.650
Patrimônio de referência exigido 12.318
Margem sobre o PR considerando o RWA 3.617
Adicional de Capital Principal (1.665)
Folga Liquida 1.952
O índice de Basileia para a data-base de 30 de Junho de 2017, apurado em 
conformidade com a Resolução nº 2.099/94, com as alterações introduzidas 
pelas Resoluções nº 3.444/07 e 3.490/07, a Circular nº 3.360/07, é de 11,97% 
para a instituição financeira (11,48% em 30 de Junho de 2016). 28. Gestão de 
Riscos. A gestão do risco tem como objetivo minimizar o eventual impacto ne-
gativo resultante da sua materialização, bem como avaliar as relações de Risco 
x Retorno, atuando não só de forma preventiva aos eventos de incerteza, mas 
principalmente, criando oportunidades de ganhos. A gestão de riscos é realiza-
da a partir das diretrizes existentes nas normas e políticas da Corretora, cuja 
gestão é de responsabilidade da Diretoria Executiva e da Área de Governança 
Corporativa. i. Gerenciamento do risco operacional. Por definição, o risco 
operacional é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falhas, 
deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas ou de 
eventos externos. O crescente aumento do volume de operações da Corretora 
nos últimos anos, associada à necessidade de sofisticação tecnológica, tornou 
o ambiente de negócios mais complexos e aumentou a exposição aos riscos. 
Diante disto e conforme Resolução n.º 3.380/06, a Corretora criou uma estru-
tura de gerenciamento do risco operacional, capaz de identificar, avaliar, moni-
torar, controlar, comunicar e mitigar os riscos associados as suas atividades. A 
Corretora desenvolve permanentemente políticas, sistemas e controles inter-
nos para a mitigação e controle de possíveis perdas advindas da exposição aos 
riscos inerentes às suas atividades, com um conjunto de processos e rotinas 
adequados às suas modalidades operacionais, visando monitorar, controlar e 
assegurar o cumprimento das regras e normas aplicáveis, para que práticas 
inadequadas não comprometam a condução dos negócios e acarretem perdas 
contábeis. O relatório de risco operacional está à disposição dos interessados 
na sede da Corretora. ii. Gerenciamento do Risco de Mercado. Conforme 
Resolução nº 3.464, de 26 de junho de 2007, define-se como risco de mercado 
a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores 
de mercado de posições detidas por uma instituição financeira. Esta definição 
inclui os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das taxas de juros, 
dos preços de ações e dos preços de mercadorias (commodities). A Política de 
Gerenciamento de Risco de Mercado da Corretora encontra-se em linha com 
os princípios do Conselho Monetário Nacional e constitui um conjunto de regras 
para controlar a exposição ao risco, mantendo-o diariamente em níveis míni-
mos, conforme parâmetros estabelecidos pela Diretoria Executiva e Financeira. 
Cabe ressaltar que o processo de gestão e controle do risco de mercado é re-
visado periodicamente com objetivo de manter-se alinhado com as legislações 
vigentes e melhores práticas de mercado. Dessa forma, a estrutura criada está 
apta a avaliar e monitorar os riscos associados garantindo eficiência na gestão 
desses riscos, controlando ainda, o PRE (Patrimônio de Referência Exigido) de 
sua carteira conforme determina a Resolução nº 3.490/07 do Banco Central do 
Brasil. O relatório de risco de mercado está à disposição dos interessados na 
sede da Corretora. iii. Gerenciamento do Risco de Crédito. Fundamentado 
na Resolução do Banco Central nº 3.721, de 30 de abril de 2009, a exposição 
ao risco de crédito pela Corretora está ligada a possibilidade de ocorrência de 

perdas associadas ao não cumprimento, por determinada contraparte, de obri-
gações relativas à liquidação de operações de câmbio. A Corretora não realiza 
quaisquer operações de crédito. Como instrumentos mitigadores, além de atuar 
de forma conservadora, respeitando rigorosamente os limites regulamentares e 
prudenciais estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, a área de Compliance 
possui procedimentos de avaliação que permitem agir pró ativamente na sele-
ção das instituições e clientes aptos a operar com a corretora, minimizando a 
exposição ao risco. Não foram registradas no período perdas decorrentes de 
eventos relacionados a risco de crédito. O relatório com a descrição da estru-
tura de gerenciamento do risco de crédito está à disposição dos interessados 
na sede da Corretora. iv. Gerenciamento de risco de liquidez. Em conformi-
dade com a Resolução nº 4.090 de 24 de maio de 2012, define-se como risco 
de liquidez a possibilidade de a instituição não ser capaz de honrar eficiente-
mente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive 
as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias 
e sem incorrer em perdas significativas e a possibilidade de a instituição não 
conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho 
elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de 
alguma descontinuidade no mercado. A Política de Gerenciamento de Risco de 
Liquidez da Corretora encontra-se em linha com os princípios do Conselho Mo-
netário Nacional e constitui um conjunto de regras para controlar a exposição 
ao risco, mantendo-o diariamente em níveis mínimos pré-definidos, conforme 
parâmetros estabelecidos pela Diretoria Executiva e Financeira. Cabe ressaltar 
que o processo de gestão e controle do risco de liquidez é revisado anualmente 
com o objetivo de manter-se alinhado com as legislações vigentes e melhores 
práticas de mercado. Dessa forma, a estrutura criada está apta a avaliar e mo-
nitorar os riscos associados, garantindo eficiência na gestão desses riscos. O 
relatório de risco de liquidez está à disposição dos interessados na sede da 
Corretora. v. Gerenciamento de capital. O gerenciamento de capital conta 
com um processo prospectivo para o monitoramento e o controle do capital da 
instituição, incluindo o planejamento e a proteção de metas de necessidade de 
capital, consistentemente com as estratégias comerciais e de negócio, para a 
cobertura de riscos decorrentes. Por capital deve-se entender o conjunto de 
recursos de longo prazo, próprios e de terceiros, que compõe o Patrimônio de 
Referência (PR), e que foram enquadrados e autorizados pelo BACEN especifi-
camente para este fim, e que possibilitem a absorção dos riscos e a apuração e 
a observância dos índices e limites de alavancagem exigidos. O gerenciamento 
do capital tem por objetivo o acompanhamento, o planejamento e a manutenção 
do capital, em níveis compatíveis com os riscos incorridos, de forma consistente 
com o plano orçamentário e as metas e estratégias do negócio. As práticas ado-
tadas estão aderentes aos critérios estabelecidos pela Res. 3.490 e pela Res. 
3.988, do CMN. O relatório com a descrição da estrutura de gerenciamento de 
capital está à disposição dos interessados na sede da Corretora. 29. Prestação 
de outros serviços e política de independência do auditor. Registre-se que 
a Corretora, no período, não contratou outros serviços prestados pelos seus 
auditores independentes. A política adotada atende aos princípios que preser-
vam a independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente 
aceitos, quais sejam, o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, nem 
exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover os interesses deste. 30. 
Eventos subsequentes. Não ocorreram até a presente data eventos que pu-
dessem alterar de forma significativa as demonstrações contábeis, bem como 
as operações da Corretora.

Aos Administradores B&T Associados Corretora de Câmbio Ltda. Rio de Janeiro - RJ. Opinião. Examinamos as demons-
trações contábeis da B&T Associados Corretora de Câmbio Ltda. (“Corretora”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 30 de junho de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da B&T Associados Corretora de Câmbio Ltda., em 30 de junho 
de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base 
para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Corretora de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da Admi-
nistração e da governança pelas demonstrações contábeis. A Administração da Corretora é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Corretora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Corretora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Corretora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-

ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Corretora; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Corretora. Se concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Corretora a não mais se manter 
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
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